
LEI Nº 1.223/2007      
   

     
            18 de dezembro de 2007

Autoria: Poder Executivo Municipal

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A UNITAS – UNIÃO DAS FACULDADES DE TANGARÁ DA SERRA PARA A CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L  E  I 



Art. 1º. Fica autorizado o Município de Campo Novo do Parecis/MT a firmar convênio com a UNITAS – União das Faculdades de Tangará da Serra, destinado à concessão de bolsa de estudo parcial, para cursos de graduação nas áreas de Administração Rural, Ciências Contábeis e Pedagogia, no limite máximo de 10 (dez) vagas por curso.



§ 1º. A bolsa de que trata o caput deste artigo será concedida a brasileiros não portadores de diploma de curso superior, que comprovem residir há dois anos  em Campo Novo do Parecis e cuja renda familiar não exceda a um salário mínimo per capita.



§ 2º. Não havendo beneficiários habilitados com a renda estipulada no parágrafo anterior, poderão ser considerados como beneficiários alunos que tenham renda de até 2 (dois) salários mínimos per capita.


Art. 2º.  A bolsa será destinada a monitores e alunos carentes que tenham cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou supletivo de 2º. Grau público ou privado.



§ 1º. Das bolsas de estudo criadas, 10% serão asseguradas a alunos portadores de necessidades especiais.



§ 2º.  A manutenção da bolsa pelo beneficiário dependerá do cumprimento de requisitos de desempenho acadêmico, estabelecidos em regulamento, observado o prazo máximo de permanência fixado pela instituição para a conclusão do curso de graduação ou seqüencial de formação específica.



Art. 3º.  O aluno beneficiado com a bolsa não pode trancar a matrícula.



Parágrafo único.  No caso de o beneficiado desistir dos estudos, a bolsa poderá ser transferida para outro estudante que preencha os requisitos desta Lei.



Art. 4º.  O processo de seleção do aluno a ser beneficiado pelo programa será feito pela Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social e deverá também considerar os resultados e perfis socioeconômicos do aluno e a ordem de classificação no vestibular.



Art. 5º. O Poder Executivo Municipal pagará 80% do valor das mensalidades do curso oferecido aos bolsistas, até seu final, cabendo ao beneficiado o restante do valor.



Parágrafo único. O Município não se responsabilizará pelas despesas com formatura e emissão de diplomas.



Art. 6º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a usar até o valor de R$ 192.518,94, do crédito que tem com a UNITAS, referente ISSQN em atraso e multas para pagamento das bolsas de estudos concedidas.



 Art. 7º. O beneficiário do Programa não poderá sofrer qualquer forma de discriminação, devendo receber tratamento idêntico aos demais alunos matriculados na instituição de ensino superior.



Art. 8º. A UNITAS aderirá ao Programa mediante assinatura de termo de convênio, cumprindo-lhe oferecer a bolsa de que trata esta Lei.



§ 1º.  O termo de convênio terá prazo de vigência de quatro anos, contado da data de assinatura do instrumento, podendo ser renovado por expresso acordo entre as partes.



§ 2º. As partes poderão de comum acordo, alterar as condições pactuadas no termo de Convênio durante o prazo de sua vigência, respeitando-se os parâmetros estabelecidos nesta lei.



§ 3º. A extinção do termo de convênio, por iniciativa da instituição privada, não implicará ônus para o Poder Público nem prejuízo para o aluno beneficiado pelo Programa, que gozará do benefício concedido até a conclusão do curso, respeitadas as normas internas da instituição, inclusive disciplinares.



§ 4º. O plano de trabalho, com os requisitos do art. 116 da Lei nº 8.666/93, será apresentado pela UNITAS previamente a assinatura do convênio.



Art. 9º. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária constante do Orçamento de 2008.



09 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA



002 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO; 



12 – EDUCAÇÃO; 



364 – ENSINO SUPERIOR; 



0002 – CRE SER - CRESCIMENTO INTEGRAL DO SER;



1117 – Apoio a Estudantes; 



3.3.90.18.00 – Auxílio Financeiro a Estudantes.

             
Art. 10. As ações constantes desta Lei passam a integrar a Lei Municipal nº 1.100, de 21 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2006 a 2009 e a Lei Municipal nº 1.188, de 18 de julho de 2007, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2008 – LDO.



Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 12. Revogadas as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 18 dias do mês de dezembro de 2007.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

CEZAR ANDRADE MARQUES DE AZEVEDO

Secretário Municipal de Administração

